
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2645818 - SP (2024/0183196-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709

CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - SP185570
HELIO SIQUEIRA JUNIOR - RJ062929
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894
RONALDO FERREIRA TOLENTINO - SP266896
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

AGRAVADO : LAURA REGINA COUTO
ADVOGADOS : WANDERLEY DE OLIVEIRA TEDESCHI - SP110248

MAURÍCIO GUIMARÃES CURY - SP124083

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. ÓBICE A
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO
STJ. TEMA 907 STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REEXAME
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ . AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto por Fundação
Petrobras de Seguridade Social contra decisão que inadmitiu
recurso especial por ausência de prequestionamento das
matérias tratadas nos artigos 17 e 68, §1º, da Lei Complementar
nº 109/2001, na incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, e
adequação ao Tema 907 do STJ
2. A parte agravante alegou que o recurso especial preenchia os
requisitos de admissibilidade, sustentando que o
prequestionamento implícito estava configurado e que a
pretensão recursal não envolvia reexame de provas ou cláusulas
contratuais, mas sim interpretação de dispositivos legais.
Reiterou a aplicabilidade do Tema 907 do STJ ao caso e a
necessidade de observância das normas regulamentares e
legais que regem a previdência complementar.
3. A parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido quando a pretensão recursal envolve
matéria constitucional, conformação de tema e reexame de
cláusulas contratuais e provas.
III. Razões de decidir
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5. O recurso especial não pode ser admitido para exame de
matéria constitucional. 
6. A ausência de manifestação colegiada do Tribunal de origem
sobre a matéria trazida ao exame configura supressão de
instância, impedindo o conhecimento do recurso especial no
capitulo da conformação do tema 907 do STJ.
7. A função uniformizadora do recurso especial não permite sua
utilização para rejulgamento do contexto fático-probatório, sendo
vedado o reexame de fatos e provas conforme os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
IV. Dispositivo 

Agravo não conhecido.8. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. ÓBICE A
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO
STJ. TEMA 907 STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REEXAME
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ . AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto por Fundação
Petrobras de Seguridade Social contra decisão que inadmitiu
recurso especial por ausência de prequestionamento das
matérias tratadas nos artigos 17 e 68, §1º, da Lei Complementar
nº 109/2001, na incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, e
adequação ao Tema 907 do STJ

2. A parte agravante alegou que o recurso especial preenchia os
requisitos de admissibilidade, sustentando que o
prequestionamento implícito estava configurado e que a
pretensão recursal não envolvia reexame de provas ou cláusulas
contratuais, mas sim interpretação de dispositivos legais.
Reiterou a aplicabilidade do Tema 907 do STJ ao caso e a
necessidade de observância das normas regulamentares e
legais que regem a previdência complementar.

3. A parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido quando a pretensão recursal envolve
matéria constitucional, conformação de tema e reexame de
cláusulas contratuais e provas.

III. Razões de decidir

5. O recurso especial não pode ser admitido para exame de
matéria constitucional. 

6. A ausência de manifestação colegiada do Tribunal de origem
sobre a matéria trazida ao exame configura supressão de
instância, impedindo o conhecimento do recurso especial no
capitulo da conformação do tema 907 do STJ.

7. A função uniformizadora do recurso especial não permite sua
utilização para rejulgamento do contexto fático-probatório, sendo
vedado o reexame de fatos e provas conforme os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

Agravo não conhecido.8. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por por Fundação
Petrobras de Seguridade Social, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição
Federal, contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento argumentando que o prequestionamento
implícito estava configurado e que a pretensão recursal não envolvia reexame de
provas ou cláusulas contratuais, mas sim a interpretação de dispositivos legais (fls.
488-497). Reiterou ainda a aplicabilidade do Tema 907 do STJ ao caso e a
necessidade de observância das normas regulamentares e legais que regem a
previdência complementar (fls. 493-497).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. 

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por Fundação Petrobras de
Seguridade Social, com fundamento no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 34ª Câmara
de Direito Privado. Não aplicação do regime dos recursos repetitivos
no caso concreto: Inicialmente registro a inaplicabilidade ao caso
concreto do tema 907 (R Esp 1435837/RS), julgado sob o regime dos
recursos repetitivos, por não haver nos autos debate a respeito da
incidência do regulamento da adesão ao plano previdenciário
complementar para o cálculo da renda mensal inicial. Assim, passo ao
exame do reclamo. II. O recurso não reúne condições de
admissibilidade. Alegação de violação a normas constitucionais:
Consigno que a assertiva de ofensa a dispositivos constitucionais não
serve de suporte à interposição de recurso especial por fugir às
hipóteses versadas no art. 105, III e respectivas alíneas, da
Constituição da República. Ausência de prequestionamento: As
matérias tratadas pelos artigos 17 e 68, § 1, da Lei Complementar nº
109/2001 não foram objeto de debate no V. Acórdão hostilizado e
estão ausentes, pois, da conclusão adotada. Incide na espécie a
Súmula 282 do E. Supremo Tribunal Federal1, pois o próprio E.
Superior Tribunal de Justiça, ao adotá-la como razão de decidir em
inúmeros julgados, manifestou-se no sentido de que o
prequestionamento apto a preencher o requisito de admissibilidade do
recurso especial é aquele em que a matéria controvertida foi debatida
e apreciada no tribunal de origem à luz da legislação pertinente, ainda
que os dispositivos tidos por violados não constem do acórdão
recorrido. Violação aos arts. 1º, 3º, 5º, 6º, 9º, 16, § 2º, 18, § 2º, e 19 da
Lei Complementar nº 109/2001 e 6 da Lei Complementar nº 108/2001:
Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão. Nesse sentido, o E.
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a simples alusão a
dispositivos, desacompanhada da necessária argumentação que
sustente a alegada ofensa à lei federal, não se mostra suficiente para
o conhecimento do recurso especial" (Agravo em Recurso Especial
1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D Je de 09.08.2022).
Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o fez
diante da interpretação de cláusulas contratuais, das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
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razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado nas Súmulas 5 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça. III. Pelo exposto, INADMITO o recurso
especial, com base no art. 1.030, V, do CPC.(e-STJ Fl.483-5)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das alegações recursais indicam a necessidade de se travar
discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos artigos 195,

tente§5º, e 202 da Constituição Federal, inexistindo, contudo, interposição do compe
Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

"...nos artigos 1º, 3º, 5º, 6º, 9º, 16, §2º, 17, 18, § 2º, 19, 68, todos da
Lei Complementar nº 109/2001, 6º da Lei Complementar 108/2001,
bem como dos artigos 195, §5º e 202 da Constituição Federal".(e-STJ
Fl.397)

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

 

Prosseguindo, toda a argumentação dos autos refere-se a aplicabilidade
e compreensão da regime complementar de previdência, nomeadamente o cálculo
da suplementação e pensão desde a data da concessão do benefício, bem como o
pagamento das diferenças apuradas.

A agravante usa logo no inicio das razões de seu recurso o seguinte
paragrafo:

 

"Para elucidar os fatos, é certo que a parte recorrida pretende o
recálculo do valor pago a título de suplementação de pensão desde a
data da concessão do benefício, bem como ao pagamento das
diferenças apuradas, levando em consideração o percentual de 60%
sobre o valor da suplementação que o segurado falecido teria direito
nos termos do artigo 31 do Regulamento do Plano de Benefícios". (e-
STJ Fl.398)

 

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
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PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
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No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Além disso, como bem asseverado na decisão de inadmissibilidade
impugnada por este recurso, a análise pretendida, além de exigir interpretação do
regime contratual, necessitaria descer a verificação do conteúdo probatório colhido, o
que é inviável em sede de especial:
 

"Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o fez
diante da interpretação de cláusulas contratuais, das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado nas Súmulas 5 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça". (e-STJ Fl.484-5)

 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Por fim, no tocante a aplicação do Tema 907 do STJ, observa-se que o
recurso cabível seria o agravo interno, exaurindo a instância na origem, devolvendo
a análise da conformação realizada em decisão monocrática ao colegiado
competente.

Verifica-se, pois, que a questão ora apresentada a esta Corte não foi
debatida na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa
indevida supressão de instância.
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Com efeito, ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do recurso, porquanto está
configurada a absoluta supressão de instância, ficando impedida esta Corte de
proceder à sua análise, uma vez que lhe falta competência.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. PIS E COFINS. CREDITAMENTO.
CONCEITO DE INSUMO. TEMA REPETITIVO 779. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO À TURMA
JULGADORA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. OBSERVÂNCIA DOS
ARTS. 1.030, II, E 1.040, II, DO CPC. RECURSO ACOLHIDO.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de
Processo Civil (CPC), são cabíveis quando há obscuridade,
contradição, omissão ou erro material no julgado. Em hipóteses
excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça permite que a eles se
empreste efeitos infringentes.

2. À luz da regra disposta nos arts. 1.030, II, e 1.040, II, do Código de
Processo Civil, após o julgamento por esta Corte Superior de processo
submetido ao regime de recursos repetitivos, há o levantamento do
sobrestamento dos casos que envolvem a mesma controvérsia e a
determinação de retorno dos autos ao órgão julgador do tribunal de
origem para, em juízo de conformação, aplicar o que foi decidido no
precedente qualificado, cujos efeitos são vinculantes nos termos do
art. 927, III, do CPC.

3. Somente após ultimada essa providência, tem-se exaurida a
instância recursal ordinária, viabilizando, assim, a realização do juízo
de admissibilidade do recurso especial, quando (a) a ele será negado
seguimento se o acórdão recorrido estiver em conformidade com a
tese fixada no precedente qualificado; (b) será inadmitido por não
cumprir os requisitos de admissibilidade; ou (c) será reencaminhado
ao Superior Tribunal de Justiça, independentemente de ratificação,
para análise do tema e das demais questões jurídicas nele suscitadas
que eventualmente não fiquem prejudicadas pela conformidade do
acórdão recorrido com as decisões sobre o tema repetitivo.

4. Na hipótese em análise, houve o sobrestamento do recurso especial
e o retorno dos autos à Corte de origem, para se aguardar a solução
do Recurso Especial 1.221.170/PR (Tema 779 do STJ), que definiu os
critérios de essencialidade e relevância de bem ou serviço para
enquadramento no conceito de insumo veiculado na legislação da
contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).
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Contudo, após o julgamento daquele precedente qualificado, a Vice-
Presidência inadmitiu de imediato o recurso especial pela incidência
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sem, contudo,
determinar o retorno dos autos à Turma julgadora para a reapreciação
da controvérsia dos autos considerando a tese assentada para o Tema
779. Incorreu, portanto, em supressão de instância, já que o juízo de
adequação pertence unicamente ao tribunal de origem.

5. Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para anular a
decisão de fls. 1.086/1.093 e o acórdão de fls. 1.144/1.145,
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, com a
respectiva baixa, a fim de que, nos termos dos arts. 1.039 e 1.040 do
CPC, seja realizado novo exame do recurso de apelação pelo órgão
prolator do acórdão recorrido.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.358.794/SC, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ,24/3/2025
DJEN de .)27/3/2025

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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